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Pindamonhangaba, 	de de de 19 

Lei n2  1.176 de 12 de Junho de 1970 

DisP3e sObre o Quadro de Pessoal da Pre 
feitura e dt;. outras providencias. 

Dr. Caio Gomas Figueiredo, Prefeito Muni 

de Pindamonhangaoa, faz saber que a. Câmara Municipal de Pindamonhangaba, 

e ele PaOMULGA a seguinte lei:- 
2- Para a execução dos serviços municipais, haverá na Prefeitura, um Qua 

dro de Pessoal fixo .constituido de cargos de provimento efetivo e em 

comissão. 
Os cargoa de provimento em comissão, discriminados no anexo 1, compre 
endem cargos de direção dos órgãos administrativos subordinados direta 

mente ao Prefeito. 

o- Os cargos em comissão serão providos mediante livre 
to, dentre as pessoas de reconhecida experiência administrativa, que 

satisfaçam os requisitos gerais para a investidura no serviço 

e as especificações especiais constantes do anexo I. 
5Q_ Os cargos de provimento efetivo, na conformidade do anexo'II, 

preenchidos por concurso público, promoção ou acesso. 

1.2- Ficarão extintos na vacância, os cargos constantes do anexo VI da pre 

sente lei, independentemente de novo ato. 
Capítulo II 

Das funçOes,gratificadas 
52- Aos servidores municipais investidos em funções de chefia ou assesso-

ramento para as quaisnUistam cargos criados, será atribuio.a uma gra-

tificação de função, a qual se constitui em simples vantagens acesso 

rias ao vencimento. 
As funções gratificadas são as constantes do anexo II, alem de outras 
funções que vierem a ser criadas pelo, Prefeito, por força de dispo-

siçOes da lei que dispOe sobre ae Organização do Sistema Administrati 

vo do Município. 
A gratificação de que trata o presente artigo no ser a devida durante 

quaisquer afastamento do servidor no exercício da função gratificada. 
A gratificação de função sera atribuida pelo Prefeito, atraves de por- 

taria, mediante proposta das chefias dos ó
rgãos administrativos que 

escolha do Prefei 	a: 

piblico ;f: 

serão 

lhe são subordinados. 
Capitulo III 

Do Enquadramento 
segue.... 
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62  -- Os cargos constantes do anexa III, de acordo com suas especificações 
aprovadas em portaria, serão providos por enquadramento dos ocupan 

tes de cargos do atual Quadro de Pessoal Fixo da Prefeitura Munici 

pai desde que: I- as atribuiçães estabelecidas para o cargo coinci 

dam com as atribuiçoes desempenhadas pelo :Cuncionário; 
II- que as aptid6es e a capacidade do funcionário satisfaçam .  

as exigencias para o cargo. 
lico- No caso do funcionário ser enquadrado em cargo de menor padrao de 

vencimentos do sue vinha percebendo, embora tenha mudado a denomina 

çao do cargo, nao poder a sofrer a redução de vencimentos. 

2 72- No processo de enquadramento observar-se- o direito asquirido, no 

que tange vantagens pecuniárias e tempo de serviço do funcionário. 

2 82- Na data da 'Publicação da portaria de enquadramento, ficarão extintos 

todos os cargos e funçoes do atual Quadro de Pessoal da Prefeitura, 

excetos os que ficarem por fora do enquadramento. 

2 92— Apuso enauadramento de que trata o artigo anterior, os cargos que 

permanecerem vagos ou vem ser criados, serão obrigatoriamente / 

providos na forma ao artigo 32  desta lei. 

Capitulo IV 

Do Pessoal Vsrisvel 

;2 102- Alemdo pessoal fixo de que traia esta lei, a Prefeitura disporá, / 

Para atender atividades transitaria e eventual de seus serviços, do 

seguinte pessoal variável: 

I- pessoal de obras; 

II- pessoal técnico ou especializado e pessoal temporario. 

L2- 	
O pessoal técnico ou especializado e o ressoai temporario, 

serao 

admitidos de acOrdo com a legislação federal pertinente. 

O pessoal de obras ser'a admitido mediante contrato, pelo regime da 

Consolidação das Leis do Trabalho OLT. 

32- 	
O pessoal de obras sâ admitido em numero variável, na medida das / 

necessidades de execução de serviços e obras municipais e dentro 

das verbas globais préprias consignadas no orçamento. 

42— 	Os salários do pessoal de obras, serão fixados no ato de admissao, de acordo com a habilitação de cada servidor e de acordo com os pre 

ços de mercado, respeitado o salario-m inimo local. 

52_ 	A jornada semanal de trabalho do pessoal de obras ser 
a de 48 ( qua- 

renta e oito) horas. 

62— 	O prazo de duração dos contratos de trabalho, não ser 
a superior ao 

ano orçamentário, podendo ser porrogado, respeitado o que precei- 
seRue.... 
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Capítulo V 

Dos Vencieientos e Ventegnes e do Plano de Pagamento 

112- Os vencimentos dos cargos de proviemtnos cm comissão e ee provimento 

efetivo, bem como o valor das funç3es gratificadas, são as estabeleci- 

das no Plano de Paamento, na conformiade do anexo V. 

122- Ao ocupante do cargo de tesoureiro ser g atribuida uma gratificaçã,o de 
, 

105 ( dez por cento) mensais sobre o padrao de vRcimentos para com- 

pensar eventuais diferença de caixa. 

132- O funcionário municipal perceberá a importncia de C4 8,00 ( oito cru-

zeiros) por dependentemenor de 18 anos de idade e filho inválido de 

qualquer idade, a título de salário-família de que trata o Ástatuto do,  

Funcionários Públicos Municipais. 

142- Ao funcionário público Municipal serão concedidos um adicional ppr tem- 

po de serviço correspondente a 	( cinco pop6ento) dos paer3es de / 

vencimentos por quinquenio e a sexta parte dos vencimentos aros 25 anoso 

de serviços prestados ao Município. 

152- A atribuição de (liarias a servidores, nos casos estabelecidos no Esta- 

tuto dos Funcionários PUblicos 	 ser a de competncia do Che- 

em carater 
dé acordo 

Públicos 

efeito desta lei, acesso e a passagem do funcionario, pelo princí-

pio de mérito vaga existente em outra serie de classe e/ou classe a-

fim, de padrão mais elevado, obedecidas os requisitos mínimos para o 

provimento ao cargo. 

-192- Os cargos de provimento atravcSs de concurso publico ou de acesso, so- 

rno preenchidos preferencialmente por esta Ultima modalidade. 

202- O acesso se realizará sOmente após habilitação em concurso interno, ao 

qual apenas poderão concorrer os ocupantes de classe da mesma formaçao 

profissional e qui possibilita acesso ao cargo. 

fe eo isxecutivo. 
Capitulo VI 

Da Promoção e do Acesso 

162- Para efeito desta lei, promoção e a elevação do funcionário 

efetivo, dentro da mesma serie de classe, sendo processada 

com as conaiçOes estabelecidae no Istatuto dos I4'uncionários 

Municipais e na forme como dispuser o regulamento. 

.00- As proilloe3es serão feitas por portaria do Prefeito, mediante recomenda- 

çao do Diretor do eeparuameeto ande estiver lotado o servidor e parecer 

ao Asseesor de Planejamento. 

172- Às promoç3es serão realizadas no m;s de Junho. 

192- Para 
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rt2  212- Os concursos para acesso serão realizados ate 60 ( sessenta) dias 

após a date da ocorrência de vaga. 

Art2  222- Independe de ato de posse o provimeeto de cargo por promoção ou 
acesso. 

Capitulo VII 

Do Regime de Tempo Integral 

Arte 232- 0 servidor municipal convocado pelo Chefe do Executivo para pres: 

tar serviços pelo regime de tempo integral obedecer ?Is disposi-

ç3es que se seguem; 

12  - 	O regime de tempo integral de que trate este artigo e incompatí- 
vel com o exercício cumulativo de cargos, empregos ou funçOes, / 

bem como de nualquer outra atividade pública ou privada. 

22- 	Não se incluem na incompatibilidade prevista no parggrafo anterior 
as atividades que, sem carater de emprego se destinem a difusão / 

e aplicação de idéias e conhecimentos; a prestação e assist;ncia 

a outros serviços visando a aplicação de conhecimentos tecnico-
cientifico ou técnico- especializado, quando solicitados através 

da direção da repartição a que pertencer o servidor. 

39- 	0 servidor que for convocado para prestar serviços pelo regime X 
integral assinara o termo de compromisso, em que declare vincular 

se no regime e cumprir as condições inerentes ao mesmo, fazendo 4' 

jus aos benefÍcios do regime enquanto nele permanecer, ressalva-

da a hipótese de aposentadoria. 

Art2  242- O servidor em regime de tempo integral perceberg uma gratificação 

sob forma de acréscimo proporcional ao padrão de vencielentas de 
seu cargo, calculado de acordo com o tempo efetivo de exercicio, 

na forma deuseguinte tabeltç, 

a) ate 10 ( dez) anos 40e,  ( quarenta por cento); 

b) mais de 10( dez) anos 60(;: ( sessenta por cento) 

Art2  252- A qualquer tempo, a critério da Administração, poderg, o servidor 

ser desvinculado do regime de tempo integral. 

Capitulo VIII 

Disposições Finais 

Art2  262- Fazem parte integrante desta lei, os quadros e 
tabelas anexos. 

Art2  272- O serviço de pessoal do Departamento de Administração, apostila 

rg. os títulos de nomeação dos funcionarias públicos municipais 

atingidos por esta lei. 

Arte 282- Nenhum servidor municipal, inclusive pessoal varigvel, 
poder re 
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ceber vencimentos, remuneração ou salário de retribuição de qualquer natu-

reza, inferior ao salário-mínimo regional. 

292- Os funcionários ou servidores respmnsaveis pela arrecadação das ~ 
rendas ou guarda de valores, são obrigados a prestar fiança, arbi 

-brada pelo prefeito, em dinheiro ou titulo de divida publica da / 

União, do Estado ou do Município, podendo optar DO apólices de se 

guro funcional, emitidas por institutos oficiais ou emprsas ieal 

mente autorizadas, som qualquer anus para a-  Prefeitura. 

lico- 	
A importância da fiança nunca sera. inferior ao salárío-minimp da 

região. 

2 302- 
As atribuições e responsabiliddes de cargos efetivos e em corais 

são e das funções grntificadas, são as definidas no regimento dos.  

serviços internos da Pr ;feitura. 

2 312
- Aplicam-se aos servidores da Câmara Ãunicipal os sistemas de classi 

ficação e níveis de venciH.entos dos cargos do serviço civil do Exe-

cutivo Municipal. 

nico- 	
O disposto no presente artigo retira do órgão Legislativo, a ado- 
ça() de outro critério para pagamento de vencimentos, gratificaçao 

adicional, ou sualquer outra vantagem pecuniária a seus servido- , 
res, rue no o previsto nesta lei e no Estauto dos Puncionarios 

Ptilblicos Municipais ( artigos 98 e 108 § 12
, da Constituição do / 

Brasil). 

;2 322
- Os funcionáxios piibiicos municipais ocupantes de cargos a serem 

e4tintos na vac,ância, conforme prev o arti go 42. desta lei te- . 

rao um aumento de 24(f/, nos seus vencimentos, calculados sobre os 

padroes vigentes. 
A igualmente concedido aos inativos um aumento de proventos co

rres 

pondente a mesma porcentaern prevista no artigo anterior, exceto 

para os aposentados no cargo de Contí
nuo ou servente, cujo padi'ao 

de vencimentos para efeito de ciculo de proventos fica fixado em 

CR 270,00 ( duzentos e setenta cruzeiros). 
As atribuiçOes e responsabilidades pertinentes aos cargos de pro-

vimento efetivo, bem como ao pessoal variAvel serão especificadas 

em portarias, circulares e ordem de serviço, conforme prescriçao 
_ 

da lei que dispoe sobre a organizaçao do sistema administrativo 

municipal. 
Os salgrios dos escritufgrios, motoristas, desenhistas e proges-

. sores de cursos noturnos de alfabetização, contratados para desem 

ponho dessaSfunç3es, passa para CRS 270,00 mensais. 
segue...: 

t2 332 — 

t2  3á2 — 

:•-t -2  352 — 
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'xt2  362
— A melhoria de vencimentos, salarioz o proventos previstos nesta 

lei, ser a paga aos servidores beneficiados, a partir do mes de 

março, do exercício financeiro vigente. 
at2372— Pica o Executivo Municipal autorizado a abrir, por decreto, nos 

termos do artigo 42 da Lei n2  4.320, de 17 de março de 1964, os 

creci.itos adicionais Que se fizerem necessgxios para atender 

despesas decorrentes da execuç<ão desta lei. 

Lrt2  592
— Para cobertura dos crditos a serem abertos, serão utilizados os 

recursos disponveis a aue se refere o artigo 45 da Lei n2  4.520 

de 17 de março de 1964. 

Irt2 392— Esta lei entrarg, em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposiçOes em contrario. 
Pindamonhangaba 12 de J nho de 1970 

Jr. Caio Gomes Figueiredo 

Prefeito Muncipal. 

registrada e Publicada no Departamento de Administ açao, em 

12 de Junho de 1970. 

Maria Vera de Oli 'ra Faria 

Diretora do J. Administração 
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